
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.621 - SP (2014/0113072-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DENYS CHIPPINIK BALTADUONIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÂNIA MARIA ALVES DE LIMA 
ADVOGADO : GUACYRA MARA FORTUNATO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DO CONTRATO E DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. 
PROCEDIMENTOS IMPRESCINDÍVEIS AO ÊXITO DO 
TRATAMENTO. EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULA 83. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. REVISÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE 
A QUO. ÓBICE DA SÚMULA 07 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.621 - SP (2014/0113072-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DENYS CHIPPINIK BALTADUONIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÂNIA MARIA ALVES DE LIMA 
ADVOGADO : GUACYRA MARA FORTUNATO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CENTRO 

TRASMONTANO DE SÃO PAULO em face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DO 
CONTRATO E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. 
PROCEDIMENTOS IMPRESCINDÍVEIS AO ÊXITO DO 
TRATAMENTO. EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. SÚMULA 83. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL CARACTERIZADO. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE A QUO. ÓBICE DA SÚMULA 
07 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

  
Nas razões do regimental, a agravante insurge-se contra a aplicação das 

Súmulas 7 e 83/STJ ao argumento de que a discussão encerra análise de 

matéria exclusivamente de direito e que "não há que se falar em pacifismo 

dentro desta Egrégia e Superior Corte quanto à questão da condenação em 

danos morais em exercício regular de direito, estampado e em observância a 

cláusula contratual, como bem delineado em razões recursais – recurso 

especial" (e-STJ fl. 352).

 É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 518.621 - SP (2014/0113072-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, as razões trazidas no agravo regimental não contêm 

fundamentos aptos a desconstituir a decisão recorrida, a qual fica mantida por 

seus próprios fundamentos, que passam a fazer parte do julgado. 

Eis o teor do decisum:

A irresignação recursal não merece acolhida.
Com efeito, elidir as conclusões do aresto impugnado, no que se refere 
à previsão contratual e à necessidade do procedimento médico e sua 
urgência, demandaria o reexame de matéria contratual e fática da lide, 
o que encontra óbice nas Súmulas 05 e 07 do STJ. 
Ademais, este Tribunal Superior preconiza o entendimento pacificado 
de que é abusiva a cláusula que prevê a exclusão, da cobertura de plano 
de saúde, de procedimentos imprescindíveis ao êxito de tratamento 
médico (AgRg no AREsp 292.259/SP, Rel. Min. Raul Araújo, QUARTA 
TURMA, DJe 01/08/2013; AgRg no AREsp 35.266/PE, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 07/11/2011; 
REsp 811.867/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 13/04/2010, DJe 22/04/2010). E ainda:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA A INADMISSÃO 
DE RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO DE OBESIDADE MÓRBIDA. PACIENTE 
SUBMETIDO A CIRURGIA BARIÁTRICA. INTERVENÇÃO 
CIRÚRGICA CORRETIVA. CIRURGIA DE RECONSTRUÇÃO 
MAMÁRIA. PROCEDIMENTO NECESSÁRIO E COMPLEMENTAR 
AO TRATAMENTO. COBERTURA DEVIDA. PRESERVAÇÃO DA 
FINALIDADE CONTRATUAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça já teve a oportunidade de perfilhar o 
entendimento de que, tendo sido o segurado em tratamento de 
obesidade mórbida, com cobertura da seguradora, submetido à 
cirurgia bariátrica, deve a operadora do plano de saúde arcar com 
os tratamentos necessários e complementares ao referido ato 
cirúrgico, destinados à cura da patologia.
2. No caso em exame, o Tribunal a quo enfatizou que o 
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procedimento cirúrgico pleiteado pela segurada (reconstrução 
mamária) não se enquadra na modalidade de cirurgia estética, 
tratando-se de intervenção necessária à continuidade do tratamento 
e indispensável ao pleno restabelecimento de sua saúde.
3. "As cirurgias de remoção de excesso de pele (retirada do avental 
abdominal, mamoplastia redutora e a dermolipoctomia braçal) 
consiste no tratamento indicado contra infecções e manifestações 
propensas a ocorrer nas regiões onde a pele dobra sobre si mesma, 
o que afasta, inequivocamente, a tese sufragada pela parte ora 
recorrente no sentido de que tais cirurgias possuem finalidade 
estética.
Considera-se, assim, ilegítima a recusa de cobertura das cirurgias 
destinadas à remoção de tecido epitelial, quando estas se revelarem 
necessárias ao pleno restabelecimento do paciente-segurado, 
acometido de obesidade mórbida, doença expressamente 
acobertado pelo plano de saúde contratado, sob pena de frustrar a 
finalidade precípua de tais contrato" (REsp 1.136.475/RS, Terceira 
Turma, Rel.
Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 16/3/2010).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
583.765/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/05/2015, DJe 22/06/2015)

Incidente, pois, o óbice das Súmulas 05, 07 e 83 deste Superior Tribunal 
de Justiça à espécie.
Melhor sorte, também, não assiste à parte quanto à caracterização do 
dano e o consequente dever de indenizar. Com efeito, o Tribunal de 
origem assentou que:

Consideradas as circunstâncias do caso, não há como deixar de 
reconhecer que a conduta da operadora de plano de saúde 
mostrou-se abusiva, ensejando indenização por dano moral.
A hipótese caracteriza dano moral in re ipsa, inerente à própria 
conduta de violação do direito da requerente de ser internada 
emergencialmente e de receber o tratamento médico adequado à 
custas do administrador do plano de saúde, o que enseja, em última 
análise, violação à sua integridade física e psíquica. (e-STJ fls. 
255/256).

Assim, afastar as conclusões da Corte de origem exigiria reexame de 
fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial, pela 
incidência da Súmula n° 7/STJ. 
No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
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1. A necessidade de produção de determinadas provas encontra-se 
submetida ao princípio do livre convencimento do juiz, devido as 
circunstâncias de cada caso. Assim, a análise acerca de suposto 
cerceamento de defesa é inviável por meio de recurso especial, por 
demandar o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos.
Incidência da Súmula 7/STJ. (grifou-se)
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos 
de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos 
embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou 
que a decisão em processo administrativo não é capaz de interferir 
no julgamento da presente lide. Logo, não se há falar em suspensão 
do processo. Dessa forma, desconstituir tal premissa requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao 
STJ por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 236.850/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
30/10/2012)

Destarte, o desprovimento do agravo é medida que se impõe.
Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento 
ao recurso especial.
Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0113072-3 AREsp 518.621 / SP

Números Origem:  178772008  200809301845  200817877  2008923  2008945  20120000576382  
2883021220098260000  5900120080178770  6772304700  9232008  9452008

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DENYS CHIPPINIK BALTADUONIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÂNIA MARIA ALVES DE LIMA
ADVOGADO : GUACYRA MARA FORTUNATO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DENYS CHIPPINIK BALTADUONIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÂNIA MARIA ALVES DE LIMA
ADVOGADO : GUACYRA MARA FORTUNATO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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